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1. INTRODUÇÃO 

O presente documento constitui o Relatório Final do Estudo de Impacte Ambiental do Projeto de 

Execução da Granja Avícola Matias & Vale, para produção intensiva de frangos de carne sita no 

lugar de Picoto, freguesia de Queirã, concelho de Vouzela e distrito de Viseu, dando cumprimento ao 

regime jurídico da avaliação de impacte ambiental. 

A instalação apresenta a particularidade de já estar construída e em exploração. Atualmente, a 

empresa detém uma propriedade com cerca de 59.322,60 m2 (5,93226 ha), onde se localizam todos 

os elementos construídos. 

A legalização de todo o estabelecimento é hoje de vital importância para o desenvolvimento presente 

e futuro da empresa, tendo em conta a sua dimensão atual e as crescentes necessidades de 

mercado. 

O projeto em estudo enquadra-se no sector da avicultura, no âmbito do Novo Regime do Exercício 

da Atividade Pecuária (NREAP), estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 81/2013, de 14 de Junho, 

regulamentado pela Portaria n.º 631/2009, de 9 de Junho, e pela Portaria n.º 637/2009, de 9 de 

Junho, relativo à gestão de efluentes pecuários e à produção avícola, respetivamente.  

Nos termos da legislação supra referida, esta instalação enquadra-se no Tipo 1, porquanto possui 

mais de 260CN. 

 

1.1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO, DO PROPONENTE E DA FASE EM QUE SE ENCONTRA 

O projeto, em fase de Projeto de Execução, tem a designação de ñGranja Avícola Matias & Valeò. 

O proponente do projeto ® ñMatias & Vale, Ldaò. A empresa tem sede em S. Pedro do Sul, com o 

NIPC 510.440.636. 

 

1.2. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE LICENCIADORA 

A entidade coordenadora da atividade em causa é a Direção Regional da Agricultura e Pescas do 

Centro (DRAPC), nos termos do Decreto-Lei n.º 81/2013, de 14 de Junho, que aprovou o Novo 

Regime de Exercício de Atividade Pecuária.  

A Câmara Municipal de Vouzela detém as competências de licenciamento de obras de construção 

civil dos vários edifícios (Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na sua atual redação, e 

respetiva regulamentação específica). 
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1.3. ENQUADRAMENTO LEGAL DO EIA 

De acordo com o atual RJAIA (Decreto-lei n.º 151-B/2013, de 31 de Outubro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de Dezembro), o presente projeto enquadra-se no anexo I, 

ponto 23, alínea a), referente aos projetos de instalações para criação intensiva de aves de 

capoeira cujo limiar para frangos é de 85.000 aves, o que acontece já na atual instalação estando 

como tal abrangido por Avaliação de Impacte Ambiental. Adicionalmente, prevê-se desde já uma 

ampliação com 1 novo pavilhão. 

Esta instala«o por ter mais de ñ40.000 lugares para aves de capoeiraò encontra-se ainda abrangida 

pelo Regime da Prevenção e Controlo Integrados de Poluição (Regime PCIP), em conformidade com 

o atual Regime de Emissões Industriais (REI) estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de 

Agosto. Neste contexto, a instalação está obrigada a proceder ao pedido de licenciamento ambiental 

enquadrando-se na alínea a) do ponto 6.6 do Anexo I do referido diploma. 

Como adiante veremos nos antecedentes, esta instalação encontra-se concretizada, pelo que a 

instalação se enquadra ainda na alínea a) do n.º 1 do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 165/2014 de 5 de 

Novembro, sendo aplicável designadamente às atividades identificadas no n.º 3 do art.º 1.º do 

mesmo diploma, que estabelece o regime extraordinário de regularização de atividades económicas 

(RERAE), pelo que o presente projeto foi submetido a licenciamento de atividade no âmbito deste 

regime. 

O conceito base que presidiu à elaboração do presente EIA referente à ñGranja Avícola Matias & 

Valeò foi o de garantir as seguintes condições: 

¶ Cumprimento das determinações legais vigentes no que respeita à obrigatoriedade de 

realizar um processo de Avaliação de Impacte Ambiental, o que compreende 

necessariamente a realização de um EIA; 

¶ Medidas adequadas ao combate à poluição, prevenindo ou reduzindo ao mínimo o impacte 

global das emissões e dos riscos para o ambiente, nomeadamente por recurso às Melhores 

Técnicas Disponíveis (MTD), nomeadamente as mencionadas nos BREF aplicáveis ao 

sector e às atividades em causa; 

¶ Medidas que evitem ou reduzam a produção de resíduos, com introdução de reutilização e 

reciclagem de materiais, ou medidas que promovam a valorização e eliminação adequadas; 

¶ Mecanismos mais eficazes nas práticas adoptadas que conduzam à racionalização do 

consumo e utilização das matérias e da energia; 

¶ Medidas de controlo da poluição e de prevenção de acidentes, abordagem integrada do 

controlo da poluição das emissões para o ar, para a água e/ou solo, e da prevenção de 



RELATÓRIO FINAL DO EIA DA ñGRANJA AVÍCOLA MATIAS & VALEò 

QUEROVENTO ï Serviços em Ambiente, Lda.      Dezembro de 2017 (Rev. Setembro de 2018) 

6 

acidentes, a adoptar durante a fase de exploração e a fase de desativação, de modo a 

prevenir e/ou a evitar a transferência de poluição entre os diferentes meios físicos com vista 

à proteção do ambiente no seu todo. 

De acordo com a alínea b) do n.º 1, art.º 8.º do RJAIA, a Autoridade de AIA é a Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro. 

 

1.4. IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS E PERÍODO DE ELABORAÇÃO DO EIA 

A elaboração e a coordenação deste Estudo de Impacte Ambiental esteve a cargo da empresa 

QueroVento, Serviços em Ambiente, Lda., que integra técnicos especialistas, com elevada 

experiência e reconhecida qualificação em diversas áreas de conhecimento técnico e científico, 

desde as ciências naturais às ciências humanas, constituindo assim uma equipa técnica 

pluridisciplinar e interdisciplinar. 

No Quadro 1.4.1, identificam-se os elementos da equipa responsável pela elaboração deste EIA, 

bem como as atribuições e respetiva formação técnica. 

A recolha, tratamento e análise da informação relevante para o Estudo de Impacte Ambiental teve 

início em Dezembro de 2016, concluiu-se a elaboração do EIA em Novembro de 2017, tendo-se 

efetuado uma revisão em Setembro de 2018, embora a QueroVento venha a prestar consultadoria 

externa na área do ambiente e licenciamentos à exploração, desde 2013. 

 

Quadro 1.4.1 ï Ficha técnica da Equipa Responsável. 

Função ou área temática Técnico Formação Académica 

Coordenação Geral e Técnica José Carlos Correia Biólogo, Pós-graduação em Ecologia 

Estudos sectoriais Técnico Formação 

Geologia e Geomorfologia Diana Coimbra Lic. Geologia, ramo Científico 

Recursos Hídricos Ana Catarina Sousa 
Eng.ª Ambiente, Mestre em Engenharia do 

Ambiente 

Solos e Uso dos Solos Diana Coimbra Lic. Geologia, ramo Científico 

Fatores Biológicos e Ecológicos José Carlos Correia Biólogo, Pós-graduação em Ecologia 

Paisagem 

José Carlos Correia 

 

Ana Catarina Sousa 

Biólogo, Pós-graduação em Ecologia 

Eng.ª Ambiente, Mestre em Engenharia do 
Ambiente 

Qualidade do Ar Ana Catarina Sousa Eng.ª Ambiente, Mestre em Engenharia do 
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Função ou área temática Técnico Formação Académica 

Ambiente 

Ambiente Sonoro Edgar Mendes 
Eng. Ambiente, Mestre em Território e Gestão 

Ambiental 

Ordenamento do Território  

José Carlos Correia 

 

Ana Catarina Sousa 

Biólogo, Pós-graduação em Ecologia 

Eng.ª Ambiente, Mestre em Engenharia do 
Ambiente 

População e Socioeconomia Ana Catarina Sousa 
Eng.ª Ambiente, Mestre em Engenharia do 

Ambiente 

Património Cultural e Arqueologia 
Maria de Fátima Beja e 

Costa 
Arqueóloga 
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2. METODOLOGIA, CONTEÚDO E ESTRUTURA DO EIA 

O Estudo de Impacte Ambiental (EIA) faz parte integrante do processo de Avaliação de Impacte 

Ambiental (AIA), sendo este último um instrumento preventivo da política de ambiente e do 

ordenamento do território, que permite assegurar que as prováveis consequências sobre o ambiente 

de um determinado projeto de investimento sejam analisadas e tomadas em consideração no seu 

processo de aprovação. 

O processo de AIA compreende dois momentos: 

¶ A elaboração de um Estudo de Impacte Ambiental, da responsabilidade do proponente. 

¶ Procedimento técnico-administrativo, da responsabilidade do Ministério do Ambiente. 

Neste contexto, o EIA é considerado uma ferramenta ambiental que contribui significativamente para 

o desenvolvimento sustentável, na medida em que avalia a capacidade do meio em estudo (local de 

implantação do projeto) de suportar as atividades do projeto em questão.  

Este Estudo de Impacte Ambiental (EIA) foi elaborado tendo como referência a legislação específica 

comunitária e nacional em vigor, designadamente a Diretiva n.º 2011/92/CE do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 13 de Dezembro, transposta para o direito interno através do Decreto-Lei n.º 151-

B/2013 (alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de Dezembro), designado ao 

longo deste estudo como Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental ï RJAIA.  

Foi também considerada a Portaria n.º 398/2015, de 5 de Novembro (que estabelece os elementos a 

incluir no Estudo de Impacte Ambiental e no Resumo Não Técnico, para a atividade pecuária) e os 

Critérios para a elaboração do Resumo Não Técnico, do então IPAMB, bem como as orientações 

mais recentes produzidas por várias entidades, nomeadamente da Associação Portuguesa de 

Avaliação de Impactes e da Agência Portuguesa do Ambiente. 

Neste estudo foi realizada uma caracterização regional e local da zona de implantação do projeto. 

Identifica-se em primeiro lugar a situação de referência existente e tendo esta como base, procede-

se à identificação e quantificação dos principais impactes ambientais (quer estes sejam positivos ou 

negativos) que se preveem vir a ser gerados pelo projeto nas fases de construção, exploração e, 

sempre que se justificar, na fase de desativação.  

O projeto foi analisado segundo escalas espaciais diferenciadas de acordo com o descritor em 

análise. Assim sendo, consideram-se duas grandes definições espaciais de enquadramento, 

atendendo às dinâmicas próprias de cada descritor: 

¶ Área de implantação física da granja avícola e da sua envolvente próxima; 
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¶ Área de influência, representada cartograficamente às escalas 1:25.000 e 1:50.000, 

nomeadamente para a Geologia, Hidrogeologia, Solos, Recursos Hídricos e Ordenamento do 

Território. 

Mediante os impactes previstos nas fases indicadas de projeto, foram propostas, sempre que 

aplicáveis, medidas de valorização dos impactes positivos e medidas de minimização dos impactes 

negativos, bem como ponderada a necessidade de monitorizar alguns elementos ambientais. 

Para cada um dos descritores foram utilizadas metodologias específicas, devidamente testadas e 

utilizadas neste tipo de Estudos, as quais serão explicitadas nos respetivos temas. 

 

2.1. IDENTIFICAÇÃO DA ESTRUTURA GERAL DO ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL  

Tendo em considera«o as ñNormas T®cnicas para a Estrutura do Estudo de Impacte Ambientalò 

legalmente estabelecidas, apresenta-se seguidamente e de um modo geral, a estrutura do Estudo de 

Impacte Ambiental relativo ¨ ñGranja Avícola Matias & Valeò: 

¶ Resumo Não Técnico (RNT) 

¶ Relatório Técnico Final 

No RNT são abordados os aspetos mais importantes do Projeto e dos seus efeitos no meio 

ambiente. Este documento destina-se a resumir e traduzir em linguagem não técnica o conteúdo do 

EIA, tornando este estudo mais acessível a um grupo alargado de interessados, designadamente 

durante a Participação Pública.  

O RNT deve apresentar uma leitura acessível e de dimensão reduzida conforme estabelecido na 

Portaria n.º 398/2015, de 5 de Novembro e ainda nos ñCritérios de Boa Prática para a Elaboração e a 

Avaliação de Resumos Não Técnicos de Estudos de Impacte Ambientalò publicados pelo ex-IPAMB 

(Instituto de Promoção Ambiental). 

O Relatório Técnico Final é o relatório principal do EIA e reúne toda a informação recolhida sobre o 

projeto, sobre a situação atual do ambiente e do território de inserção, e a respetiva avaliação de 

impactes. Este encontra-se dividido em vários capítulos que abordam de forma integrada toda a 

informação recolhida e a respetiva avaliação, estruturando-se da seguinte forma: 

Introdução ï apresentação do projeto, do respetivo proponente e enquadramento legal do projeto e 

do EIA; 

Metodologia, Conteúdo e Estrutura do EIA ï âmbito do estudo e abordagem metodológica; 

Objetivos e Justificação da necessidade do Projeto ï inclusão dos objetivos e das razões e 

necessidade da realização do mesmo; 
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Enquadramento Territorial do Projeto ï localização e acessibilidades do projeto e identificação das 

Áreas Sensíveis, Instrumentos de Gestão Territorial e das classes de espaço afetadas, assim como 

das Condicionantes, Servidões e Restrições de Utilidade Pública; 

Descrição do Projeto - apresentação das características e detalhes do projeto, nomeadamente 

infraestruturas construídas e a construir, e funcionamento;  

Caracterização do Ambiente Atual ï apresentação da situação de referência, para os fatores 

ambientais considerados relevantes, a saber: Geologia e Geomorfologia; Recursos Hídricos 

Superficiais e Subterrâneos; Solos e Uso dos Solos; Ordenamento do Território; Fatores Biológicos e 

Ecológicos; Paisagem; Qualidade do Ar; Ambiente Sonoro; População e Socioeconomia; Património 

Cultural e Arqueologia. 

Análise de Impactes e Medidas de Mitigação - identificação, análise e avaliação dos impactes 

positivos e negativos sobre o ambiente. Definição das medidas minimizadoras dos impactes 

negativos e das medidas potenciadoras dos impactes positivos. Estas medidas incidiram 

essencialmente sobre a fase de exploração; 

Lacunas Técnicas ou de Conhecimento ï exposição de todas as lacunas de conhecimento 

encontradas na realização do estudo;  

Conclusões ï realização de um resumo do projeto, onde são enfatizadas as principais 

recomendações a ter em consideração durante a exploração do projeto; 

Bibliografia e outras Fontes de Informação ï listagem de toda a documentação 

consultada/utilizada para a realização do estudo; 

Anexos - relatórios especializados, documentos cartográficos e compilação de informação utilizada 

na elaboração do EIA, tendo em vista um correto desenvolvimento dos diferentes trabalhos 

associados. 
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3. OBJETIVOS E JUSTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DO PROJETO 

3.1. OBJETIVOS GERAIS 

Os objetivos gerais definidos são os seguintes: 

¶ Regularizar a capacidade instalada atual do Estabelecimento Avícola, de 118.000 aves, e 

aumentar para 168.000 aves; 

¶ Construção de um novo pavilhão de produção (pavilhão 6); 

¶ Relocalização do armazém de biomassa; 

¶ Adequar o estabelecimento às exigências da legislação ambiental e do ordenamento do 

território em vigor; 

¶ Dar cumprimento à regulamentação aplicável à atividade de produção avícola e reunir 

condições para obter o licenciamento através do regime de regularização, nos termos do 

previsto no Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de Novembro. 

 

3.1.1. Objetivos específicos 

Com o presente EIA pretende-se dar cumprimento ao regime jurídico da avaliação de impacte 

ambiental, nomeadamente: 

¶ Identificar e avaliar os impactes e os riscos que potencialmente poderão vir a ser gerados pelo 

projeto, assim como minorar os impactes negativos e potenciar os impactes positivos. 

¶ Indicar diretrizes e recomendações mais favoráveis para a realização das ações/atividades 

inerentes ao projeto em função dos critérios ambientais e operacionais. 

Simultaneamente, a empresa solicitará também o licenciamento ambiental, de acordo com o 

Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de Agosto (que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 

2010/75/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Novembro, relativa às emissões 

industriais - Prevenção e Controlo Integrados da Poluição). 

 

3.2. JUSTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DO PROJETO 

A exploração avícola de Matias & Vale produz intensivamente frango para produção de carne, para 

consumo humano, em regime de produção integrada. Importa sobre este aspeto referir que estamos 

a falar de setor primário, onde de facto há produção sendo atualmente uma área produtiva que 
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apresenta potenciais ganhos de exportação e promove indiretamente a montante a agricultura, 

considerando as necessidades básicas da empresa, nomeadamente de cereais e indústrias 

transformadoras produtoras, e, a jusante, a atividade industrial transformadora de carnes e respetivo 

mercado de consumo. 

Em termos práticos, esta exploração integra o parque de criadores do integrador Avicasal, SA, 

criando assim desde logo uma relação económica relevante, porquanto a Avicasal, SA, enquanto 

empresa integradora é responsável, a montante, pelo fornecimento de pintos do dia, alimento 

composto para as aves, acompanhamento técnico e veterinário da produção, e, a jusante, pelo 

receção e abate do frango produzido, para posterior comercialização. Adicionalmente, a Matias & 

Vale consome produtos e combustíveis à base de biomassa, os quais adquire a fornecedores 

especializados, bem como absorve serviços prestados especializados, no âmbito do ambiente, 

higiene, segurança e saúde no trabalho, segurança sanitária, entre outros. 

De uma forma geral, o projeto é justificado pela crescente procura do mercado pela carne de aves e 

pelo défice de produção atualmente existente, o qual é determinado pela inadequação de muitas 

unidades de produção (normalmente de pequena dimensão) existentes ou entretanto desativadas e 

falta de capacidade de investimento em novas unidades de produção construídas com recurso às 

MTD do sector. 

Por outro lado, este sector de atividade apresenta especificidades técnicas muito exigentes, 

nomeadamente ao nível higiossanitário que condicionam fortemente a escolha da sua localização. 

Ainda em matéria de localização verifica-se muitas vezes dificuldades de viabilidade em função dos 

instrumentos de gestão territorial em vigor, nomeadamente Planos Diretores Municipais, 

considerando a necessidade de compromisso entre o cumprimento das respetivas regras e 

parâmetros construtivos e as regras específicas do sector, designadamente afastamentos ou áreas 

de segurança sanitária. 

Desta forma, a requerente pretende não só manter mas ampliar a sua atividade concretizando o seu 

projeto numa área de interior fortemente ruralizada e com os normais constrangimentos de 

desenvolvimento inerentes aos concelhos mais interiores da Região Centro. 

Ao mesmo tempo procura aproveitar um local com boas condições de implantação e suficientemente 

afastado de zonas habitadas ou de outras explorações, em relativa harmonia com o espaço existente 

e com a natureza do terreno.  

Acresce que o local proposto não apresenta constrangimentos ao nível sanitário, nem de saúde 

pública, e cumulativamente não apresenta restrições de índole territorial, nomeadamente em matéria 

de PDM e condicionantes.  
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Do ponto de vista ambiental e da atividade, toda a conceção do projeto e futura exploração baseia-se 

na adoção das MTD do sector, garantindo uma resposta adequada aos objetivos do NREAP e 

também da prevenção e controlo integrados de poluição, procurando dar resposta a todas as saídas 

de processo, passíveis de produzir poluição. 

Acresce ainda que, neste concelho e região, o projeto representa um pólo de dinamismo empresarial, 

com geração de emprego e mais-valias económicas ainda que com uma escala local. Com o 

incremento da produção avícola aumenta-se a oferta regional deste tipo de carne, com o 

consequente incremento da atividade económica no concelho.  

A empresa é responsável por uma dinâmica económica que envolve outras empresas fornecedoras 

de bens e serviços, bem como contribui com a produção de carne de aves para introdução no 

mercado de alimentação humana. Desta forma contribui para a geração e suporte de postos de 

trabalho diretos e indiretos, junto dos parceiros. 

Face ao exposto, a regularização da atual exploração (e posterior ampliação) é fundamental e de 

vital importância para o desenvolvimento presente e futuro da empresa, para a economia local e 

regional, tendo em conta a sua dimensão atual e as crescentes necessidades de mercado, bem 

como a adequada adaptação às atuais exigências ambientais e ao quadro legal e institucional que 

superintende a sua atividade. 

 

3.3. ANTECEDENTES 

A Matias & Vale adquiriu em Março de 2013 esta Granja Avícola destinada à produção intensiva de 

frangos de carne, num prédio de 5,036 ha, onde se integra a exploração, sita no lugar de Picoto, 

freguesia de Queirã, concelho da Vouzela e distrito de Viseu. Mais recentemente e de forma a 

cumprir afastamentos e zonas de defesa, adquiriu uma área adicional, totalizando a propriedade uma 

área global de 5,93226 ha (59.322,6 m2). 

A exploração avícola visa a produção intensiva de frango, em regime integrado, para produção de 

carne. As aves entram na exploração com menos de 24 horas de vida e são retiradas após um ciclo 

de produção máximo de 42 dias, sendo então encaminhadas para matadouro licenciado. 

Anteriormente, foram licenciados pelo Município de Vouzela alguns dos elementos edificados que 

compõe o estabelecimento avícola, nomeadamente os Pavilhões 1 e 2 (Edifício 1) através do alvará 

de construção n.º 265/2005 (Anexo Documental - Anexo 1) e os Pavilhões 3 e 4, através do alvará de 

utilização n.º 101/2004 (Anexo Documental - Anexo 2). Adicionalmente foi ainda emitido o alvará de 

utilização n.º 13/2007, para a habitação de apoio (Anexo Documental - Anexo 3). 
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Em 2007, foi vistoriado o Pavilhão 5 para emissão do alvará de utilização, não tendo sido objeto de 

parecer favorável, tendo ficado pendente a emissão do respetivo alvará de utilização. 

Considerando a data do 1.º alvará de utilização do Município de Vouzela e demais documentação, 

então ainda em nome de SÓ NETO III ï Sociedade Avícola, Lda., esta iniciou a exploração em 

Novembro de 2004 pelo que à data da 1.ª publicação do REAP (Novembro de 2008) já existia a 

exploração em pleno funcionamento.  

Não obstante, a agora requerente Matias & Vale, Lda. só adquiriu e tomou posse da propriedade e 

respetiva exploração avícola em 20 de Março de 2013, estando desde então a envidar todos os 

esforços para regularizar todas as questões de licenciamento, incluindo obviamente a atividade 

avícola. 

Para o efeito, obteve o respetivo Numero de Registo de Exploração e submeteu em 28.03.2013 um 

pedido de regularização. 

Face à necessidade de elaborar um EIA e um pedido de Licença Ambiental e considerando objetivos 

de crescimento e ampliação da instalação, então adquirida, foram desenvolvidos estudos e 

anteprojetos bem como aquisição de novos terrenos, com vista a cumprir exigências legais em 

matéria de afastamentos. 

Neste contexto, só no ano de 2017, foi possível estabilizar uma base de projeto que contempla as 

existências e uma futura ampliação, permitindo assim terminar os elementos de projeto, a submeter a 

licenciamento no âmbito do RERAE, incluindo o EIA e o pedido de Licença Ambiental. 

No entanto, neste mesmo ano foi publicada uma alteração legislativa com a Lei n.º 76/2017, de 17 de 

Agosto (que altera e republica o Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho), a qual determinou já em 

2018 uma alteração ao projeto em termos de implantação dos novos elementos construídos, 

conforme se apresentará adiante. 

Da mesma forma e nos termos do RERAE, será despoletado o pedido de licenciamento nos termos 

do RJUE, dos novos elementos, junto do Município de Vouzela.  

 

3.4. ALTERNATIVAS DO PROJETO 

Sobre uma hipotética alternativa de localização da granja avícola Matias & Vale, tal seria 

incomportável técnica e financeiramente face ao investimento já feito no local, tratando-se de 

estruturas fixas de edificado e infraestruturas internas.  

Mas adicionalmente, também seria impossível deslocalizar porque desde logo: 
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- Dentro do concelho, por ausência de áreas específicas disponíveis com estatuto diferente em PDM 

que admitisse a atividade e a dimensão pretendida; 

- Noutros concelhos, não era viável devido a constrangimentos da mesma ordem. 

Em conclusão, depois de estabelecido territorialmente e estabilizado, não é transferível de local, pelo 

que a hipótese de deslocalização é meramente teórica e não apresenta viabilidade técnica nem 

financeira, face aos elevados custos económicos, processuais e sociais. 

Na prática, a sua deslocalização implicaria a construção de raiz de todo o edificado com um 

aproveitamento incerto da maioria dos equipamentos que não são vocacionados para serem 

desmontados e remontados. Simultaneamente, na localização original todo o edificado seria 

demolido por falta de capacidade para reconversão. 

Do ponto de vista social, atendendo aos trabalhadores serem predominantemente de residência 

local, a sua deslocalização seria sempre de difícil implementação. 
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4. ENQUADRAMENTO TERRITORIAL DO PROJETO 

4.1. LOCALIZAÇÃO E ACESSIBILIDADES DO PROJETO 

A Granja Avícola Matias & Vale localiza-se no lugar de Picoto, freguesia de Queirã, concelho de 

Vouzela e distrito de Viseu, em território integrado na NUT II - Região Centro e NUT III ï Viseu Dão 

Lafões (Anexo Cartográfico - Peça Desenhada n.º 1 e n.º 2). 

A propriedade onde se situa o estabelecimento localiza-se na envolvente Sul do aglomerado de 

Caria. O acesso à propriedade é feito através da EN16 que tem ligação à ER1303 e a partir desta por 

caminho local (asfaltado). Dentro da propriedade, existe acesso a todos os edifícios (Figura 4.1.1.). 

 

Figura 4.1.1 ï Localização da Granja Avícola Matias & Vale (Fonte: GoogleEarth, 2013). 

 

A nível regional e nacional, as acessibilidades são feitas através da A24 ou A25 que se articulam 

com várias outras estradas (Anexo Cartográfico - Peça Desenhada n.º 2 e 3), nomeadamente com a 

EN16 (Figura 4.1.2). 
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Figura 4.1.2 ï Localização da Granja Avícola Matias & Vale e principais acessibilidades (Fonte: ViaMichelin, 2017). 

 

4.2. ÁREAS SENSÍVEIS 

De acordo com o Artigo 2.º ï Conceitos, alínea a), do Decreto-lei nº 151-B/2013, de 31 de Outubro 

(com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 47/2014, de 24 de Março e pelo Decreto-Lei n.º 

179/2015, de 27 de Agosto), consideram-se ñáreas sensíveisò: 

¶ As áreas protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-lei n.º 142/2008, de 24 de Julho, com 

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 242/2015, de 15 de Outubro. 

¶ Sítios da Rede Natura 2000, zonas especiais de conservação e zonas de proteção especial, 

classificadas nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, no âmbito das Diretivas n.º 

79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril de 1797, relativa à conservação de aves selvagens, e 

92/43/CEE, do Conselho, de 21 de Maio de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais 

e da fauna e da flora selvagens; 

¶ Zonas de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de classificação definidas nos 

termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro. 

A área abrangida pelo projeto não se insere nem está próxima de quaisquer ñáreas sensíveisò. 



RELATÓRIO FINAL DO EIA DA ñGRANJA AVÍCOLA MATIAS & VALEò 

QUEROVENTO ï Serviços em Ambiente, Lda.      Dezembro de 2017 (Rev. Setembro de 2018) 

18 

4.3. INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 

Em matéria de planeamento e ordenamento a área de intervenção do projeto localiza-se no território 

do concelho de Vouzela, que dispõe de PDM eficaz, através da sua 1.ª Revisão publicada pelo Aviso 

n.º 17229/2012, publicado no DR n.º 250, II Série, em 27 de Dezembro 20 de Abril de 2012. 

De acordo com a estrutura de ordenamento e zonamento (Anexo Cartográfico ï Extrato da Carta de 

Ordenamento) identificada cartograficamente na planta de ordenamento, toda a instalação insere-se 

em solo rural, especificamente em Espaço Florestal de Produção. 

Não existe desconformidade da instalação existente nem da ampliação com os instrumentos de 

gestão territorial em vigor para o local. 

 

4.4. CONDICIONANTES, SERVIDÕES E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA 

A Granja Avícola Matias & Vale não apresenta qualquer interferência com condicionantes, servidões 

ou restrições de utilidade pública, nomeadamente RAN e REN (Anexo Cartográfico - Extratos da 

Carta de Recursos Ecológicos, da Carta de Recursos Agrícolas e Florestais e da Carta de Outras 

Condicionantes). 

 

4.5. Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndio (PMDFCI) 

Em matéria de PMDFCI importa referir uma alteração legislativa ocorrida com a publicação da Lei n.º 

76/2017, de 17 de Agosto (que altera e republica o Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho), a qual 

determinou, em 2018, uma alteração ao projeto em termos de implantação de novos elementos 

construídos, de forma a dar cumprimento e garantir os afastamentos mínimos de defesa contra 

incêndios (de 50 m à estrema da propriedade), estipulados na alínea a) do n.º 3, do Artigo 16.º, do 

diploma supramencionado, salvaguardando a viabilidade legal da implantação final com o 

cumprimento das disposições regulamentares impostas, o que não ocorria com a implantação 

inicialmente proposta. 
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5. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

5.1.  Ponto prévio 

De forma a dar cumprimento às novas disposições legais aplicadas ao Sistema Nacional de Defesa 

da Floresta Contra Incêndios, houve necessidade de proceder a uma alteração ao projeto inicial.  

Neste contexto, as principais alterações ao projeto contemplaram o seguinte: 

a) Correção da área total da propriedade; 

b) Correção das áreas dos pavilhões; 

c) Relocalização da implantação do pavilhão 6 e do armazém de biomassa (este último sendo 

um edifício existente será demolido e construído de novo na nova localização proposta). 

 

5.2. Considerações Gerais 

O presente projeto consiste na regularização da capacidade instalada de 118.000 aves da Granja 

Avícola Matias & Vale, já existente e em pleno funcionamento, e ampliação para 168.000 aves, onde 

atualmente se desenvolve a atividade de produção intensiva de frangos de carne.  

A Granja Avícola insere-se numa propriedade do promotor com área total de 5,93226 ha, sita no 

lugar de Picoto, freguesia de Queirã, concelho de Vouzela e distrito de Viseu, em território integrado 

na NUT II - Região Centro e NUT III ï Viseu Dão Lafões. 

5.3. Infraestruturas construídas 

Esta exploração apresenta-se esquematicamente na Figura 5.3.1. e nos quadros seguintes, tendo 

como base o Desenho n.º 1 e 2 (Anexo Cartográfico) da Granja Avícola Matias & Vale.  

 

 



RELATÓRIO FINAL DO EIA DA ñGRANJA AVÍCOLA MATIAS & VALEò 

QUEROVENTO ï Serviços em Ambiente, Lda.      Dezembro de 2017 (Rev. Setembro de 2018) 

20 

 

Figura 5.3.1 ï Esquema de implantação da exploração avícola (adaptado do Desenho n.º 2). 

 

A Granja Avícola é formada atualmente por 4 edifícios e 5 pavilhões de produção e apresenta uma 

área útil total de produção de 4.757,00 m2. Todos os pavilhões são construídos em alvenaria, com 

fundações em betão armado. O presente projeto prevê a relocalização do armazém de biomassa 

para uma área a nascente da casa de apoio, com as mesmas dimensões.  

 

Quadro 5.3.1 ð Síntese das características dos pavilhões. 

PAVILHÃO PISOS 
ÁREA DE 

IMPLANTAÇÃO 
(M

2
) 

ÁREA BRUTA DE 

CONSTRUÇÃO 
(M

2
) 

ÁREA ÚTIL 

PRODUÇÃO 

(M
2
) 

PÉ 

DIREITO 

(M) 

CICLOS/ 
ANO 

CAPACIDADE 

INSTALADA (N.º 
AVES) 

EFETIVO 

1 
2 1.189,10 2.152,50 

925,70 3,00 6 23.000 138.000 

2 925,70 3,00 6 23.000 138.000 

3 1 
2.608,70 2.068,70 

930,60 3,20 6 23.000 138.000 

4 1 930,60 3,20 6 23.000 138.000 

5 1 1.107,40 1.107,40 1.044,40 3,00 6 26.000 156.000 

SUBTOTAL 4.365,20 5.328,6 4.757,00 --- 6 118.000 708.000 

Armazém * 1 400,80 400,80 --- --- --- --- --- 

Casa de 
apoio 

2 80,00 80,00 --- --- --- --- --- 

TOTAL 4.846,00 5.809,40 4.757,00 --- --- 118.000 708.000 

* Armazém de biomassa ï O edifício encontra-se executado, sem alvará de obras e ou licença de utilização, contudo será deslocado para 

a nova localização proposta. 
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De acordo com os critérios versados no Regime do Exercício da Atividade Pecuária, Decreto-Lei n.º 

214/2008, de 10 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/2009, de 29 

de Outubro e pelo Decreto-Lei n.º 78/2010, de 25 de Junho, a atividade pecuária é constituída por 

um único Núcleo de Produção (designado, doravante, somente por NP). Este NP tem uma 

capacidade instalada de 708 Cabeças Normais1 (doravante, designadas, somente, por CN). 

A exploração possui uma capacidade útil coberta de alojamento para produção superior a 2.500 m2, 

pelo que de acordo com a alínea a), do número 5, do artigo 3.º, da Portaria 637/2009, de 9 de Junho 

a exploração é considerada uma atividade pecuária de Classe 1.  

Todo o perímetro do terreno afeto à exploração avícola está vedado com vedação composta por rede 

de arame apropriada com cerca de 1,5m de altura, integrando a respetiva barreira sanitária da 

exploração. Em boa parte do perímetro, associada a esta vedação existe uma cortina 

arbórea/arbustiva, que garante o bom isolamento da exploração. 

Sempre que compatível com as condições de prevenção e segurança contra incêndios florestais, 

poderá promover-se algum reforço da cortina arbórea no referido perímetro, especialmente nas 

zonas de contacto com acessos externos à exploração. 

 

5.4. Infraestruturas a Construir 

O presente projeto prevê a construção de um novo pavilhão (pavilhão 6) de 1 piso (50.000 aves), a 

localizar-se no espaço atualmente ocupado pelo armazém de biomassa (entre o pavilhão n.º 

4 e o pavilhão n.º 5), com uma área de 2.070 m2 (115,00 x 18,00 cada um),ampliando a capacidade 

instalada para 168.000 aves (1.008 CN). 

 

Quadro 5.4.1 ð Síntese das características do pavilhão 6. 

PAVILHÃO PISOS 
ÁREA DE 

IMPLANTAÇÃO 
(M

2
) 

ÁREA BRUTA DE 

CONSTRUÇÃO 
(M

2
) 

ÁREA ÚTIL 

PRODUÇÃO 

(M
2
) 

PÉ 

DIREITO 

(M) 

CICLOS

/ANO 

CAPACIDADE 

INSTALADA (N.º 
AVES) 

EFETIVO 

6 1 2.070 2.070 2.027,60 3,20 6 50.000 300.000 

Total 2.070 2.070 2.027,60 3,20 6 50.000 300.000 

 

 

                                            
1
 CN ï Cabeças Normais de acordo com a definição prevista na alínea e) do Artigo 3.º, e com as tabelas 1 e 2, do Anexo II 

ao REAP 
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5.5. Infraestruturas Finais 

Após a ampliação proposta a Granja Avícola será formada por 6 pavilhões de produção e 

apresentará uma área útil total de produção de 6.784,60 m2. 

No quadro seguinte apresenta-se a síntese final do edificado do projeto existente com a ampliação 

proposta. 

 

Quadro 5.5.1 ï Síntese das características de todos os pavilhões e casa de apoio existentes. 

PAVILHÃO PISOS 
ÁREA DE 

IMPLANTAÇÃO 
(M

2
) 

ÁREA BRUTA DE 

CONSTRUÇÃO 
(M

2
) 

ÁREA ÚTIL 

PRODUÇÃO 

(M
2
) 

PÉ 

DIREITO 

(M) 

CICLOS/ 
ANO 

CAPACIDADE 

INSTALADA (N.º 
AVES) 

EFETIVO 

1 
2 1.189,10 2.152,50 

925,70 3,00 6 23.000 138.000 

2 925,70 3,00 6 23.000 138.000 

3 1 
2.068,70 2.068,70 

930,60 3,20 6 23.000 138.000 

4 1 930,60 3,20 6 23.000 138.000 

5 1 1.107,40 1.107,40 1.044,40 3,00 6 26.000 156.000 

6 1 2.070 2.070 2.027,60 3,20 6 50.000 300.000 

Armazém 1 400,80 400,80 --- --- --- --- --- 

Casa de 
apoio 

2 80,00 80,00 --- --- --- --- --- 

TOTAL 6.916,00 7879,40 6.784,60 --- --- 168.000 1.008.000 

 

O quadro seguinte apresenta as características gerais do projeto, com referência específica às áreas 

já existentes e às áreas previstas. 

Quadro 5.5.2 - Características gerais do projeto. 

Características gerais da proposta 
Existente Proposto 

uni[m
2
] [m³] uni[m

2
] [m³] 

Área do terreno 59.322,60 m² 59.322,60 m² 

Área de implantação dos prédios 4.846,00 m² 6916,00 m² 

Área descoberta 9,40 m² 52.406,60 m² 

Área bruta de construção total 5.809,40 m² 7879,40 m² 

- Pavilhão 1 962,40 m² 962,40 m² 

- Pavilhão 2 1.189,10 m² 1.189,10 m² 

- Pavilhão 3 e 4 2.068,70 m² 2.068,70 m² 

- Pavilhão 5 1.107,40 m² 1.107,40 m² 

- Armazém Biomassa 400,80 m² 400,80 m² 

- Casa de apoio 80,00 m² 80,00 m² 

- Pavilhão 6 -- 2.070,00 m² 
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Características gerais da proposta Existente Proposto 

Volumetria da reconstrução 17.601,00 m³ 24225,00 m³ 

Cércea máxima (Pavilhão 1 e 2) 5,30 m 7,52 m 

Pisos acima da cota de soleira (Pavilhão 1 e 2) - - 

Pisos abaixo da cota de soleira - - 

Uso Aviário Aviário 

Área útil produção 4.757,00 m² 6.784,60 m² 

Índice de construção ou ocupação do solo 0.097 0.133 

 

5.6. Processo produtivo 

Este núcleo de produção totalizará assim uma área total para produção de 6.784,60 m2, com 

capacidade instalada total de 168.000 aves. 

Previsão das produções anuais 

Atendendo à capacidade instalada, aos ciclos produtivos esperados (6 ciclos) e à mortalidade 

acumulada em cada ciclo os dados técnicos da exploração são os seguintes: 

Área útil de produção (total): 6.784,60 m2  

Densidade de aves: 25 aves por m2 (33kg.pv/m2) ï peso médio vivo de 1,35kg 

Capacidade instalada (n.º aves): 168.000 aves 

Idade útil de exploração: 34 dias 

Produção média anual: 987.840 frangos em espécie 

Produção por ciclo ou bando: 164.640 frangos em espécie 

Período de vazio sanitário entre cada ciclo de produção: 21 dias 

 

Maneio/Criação 

Em média serão efetuados seis ciclos produtivos em cada ano, com a duração média de 34 dias 

cada ciclo, em regime de produção integrada. As aves são enviadas para o matadouro do integrador 

após cada ciclo produtivo. As aves dão entrada e saída em simultâneo, para cada pavilhão, 

praticando a t®cnica ñtudo dentro, tudo foraò.  

Cada ciclo inicia-se com a preparação dos pavilhões de acordo com o procedimento que a seguir se 

apresenta, findo o qual as aves, com cerca de um dia (aves do dia), dão entrada nos pavilhões onde 
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permanecem até ao final do ciclo, sendo criadas de acordo com os princípios técnicos expressos no 

Manual das Boas Práticas para a Criação de Aves: 

1. Transporte e espalhamento do material de cama (Biomassa ï serrim e/ou aparas de madeira) 

para o interior dos pavilhões; 

2. Colocação dos bebedouros; 

3. Colocação dos termómetros; 

4. Acionamento do sistema de comedouros automático;  

5. Verificação do funcionamento de todos os sistemas e regulação da temperatura.  

A alimentação é efetuada por linhas de comedouros automáticos, abastecidos por silos de 

armazenamento de ração contíguos aos pavilhões (um por pavilhão). O abeberamento é garantido 

por bebedouros de pipeta. 

A iluminação dos pavilhões é assegurada pela existência de janelas em ambas as paredes laterais 

dos pavilhões e através de lâmpadas fluorescentes que são acionadas quando a iluminação natural 

não é suficiente. 

Sistema de regulação da temperatura  

É fundamental manter uma temperatura adequada no interior dos pavilhões de forma a otimizar o 

processo metabólico das aves e, por consequência, o processo produtivo.  

Neste intuito, existem nas paredes laterais janelas de tela de lona verticais, cuja abertura é regulada 

em função das necessidades de ventilação no interior dos pavilhões e são auxiliadas por ventiladores 

axiais de parede para ventilação forçada. Estas são protegidas por redes de malha de modo a 

impedir o acesso de outras aves e/ou animais. 

O aquecimento das instalações é efetuado com recurso a caldeiras de biomassa (1 por pavilhão) 

com potência inferior a 100 kW térmicos de modo a atingir a zona de conforto térmico das aves em 

função da idade das mesmas e de modo a otimizar o processo metabólico. 

 

Desinfeção e limpeza dos pavilhões 

Após cada ciclo produtivo, os pavilhões são limpos a seco e no final lavados e desinfetados, de 

acordo com o procedimento que a seguir se descreve, seguindo-se um período de vazio sanitário, 

por períodos de aproximadamente duas semanas: 

1. Esvaziamento das tremonhas e comedouros; 

2. Remoção a seco do estrume avícola (camas de aves e dejetos) e varrimento; 

3. Lavagem com recurso a equipamento de alta pressão; 

4. Limpeza do sistema de condução de água; 
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5. Desinfeção das instalações com auxílio de equipamento de pulverização. Nesta operação 

utilizam-se diferentes desinfetantes (em alternância) com o objetivo de evitar o 

desenvolvimento de resistências; 

6. Desinsetização, realizada no período de Primavera e Verão; 

7. Esvaziamento dos silos, caso se verifique a existência de sobras de ração, e lavagem e/ou 

fumigação dos mesmos para prevenir o aparecimento de micotoxicoses. 

Refira-se ainda que na antecâmara de cada pavilhão, através da qual é efetuado o acesso ao 

interior, existe um pedilúvio para desinfeção do calçado, sempre que são efetuados acessos de/e 

para o interior dos pavilhões. 

Monitorização 

Durante todo o ciclo as criações são sujeitas à inspeção periódica de diversos parâmetros no intuito 

de assegurar o melhor desempenho do processo produtivo. Por conseguinte, são inspecionadas com 

regularidade as infraestruturas e o respetivo funcionamento bem como os comedouros e 

bebedouros. Estas operações são efetuadas pelo funcionário da instalação que verifica 

frequentemente o peso e a mortalidade das criações para avaliar o estado de desenvolvimento das 

aves que, na eventualidade de ocorrência de qualquer anomalia no bando, são imediatamente 

comunicadas ao assistente técnico e ao médico veterinário responsável para avaliar se há 

necessidade de efetuar algum tratamento e qual o tratamento mais indicado. 

Mortalidade 

As criações de frango de engorda apresentam, regra geral, mortalidades baixas, ocorrendo, 

maioritariamente, nos primeiros dias do ciclo produtivo. Estima-se uma mortalidade acumulada 

máxima (desde o inicio até ao final do ciclo) em cerca de 2% do total do bando. Os cadáveres de 

aves são recolhidos diariamente e colocados numa arca frigorífica e, posteriormente, enviados para a 

Unidade de Transformação de Subprodutos (UTS) da Savinor ï Sociedade Avícola do Norte, S.A., 

sita em Covelas, Trofa. 

Tratamentos fitossanitários 

Sem prejuízo de tratamentos pontuais e extraordinários, administrados normalmente através da 

ração de alimento, as criações são as sujeitas a um maneio sanitário que consiste num programa de 

vacinação. As vacinas são administradas através da água para abeberamento. 

Todos os medicamentos veterinários e vacinas são armazenados na instalação da Avicasal 

(empresa integradora do mesmo grupo) e quando necessário são levados pela responsável técnica 

de gestão de produção, para administração imediata. Não obstante, existe na exploração um espaço 

dedicado para armazenamento temporário de medicamentos, a saber um armário fechado incluindo 

uma prateleira devidamente identificada para ñmedicamentos n«o conformesò, situado na casa de 
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habitação existente. As vacinas sempre que necessário são armazenadas num frigorífico situado na 

mesma casa de habitação desta exploração. Assim, salvaguardam-se as adequadas condições para 

armazenamento interno de medicamentos e vacinas na exploração. 

Sucintamente o ciclo produtivo pode ser esquematizado de acordo com o fluxograma seguinte:  

 

Figura 5.6.1 ð Fluxograma do processo produtivo da actividade avícola. 

 

No fim de cada ciclo, é feita a limpeza com retirada das camas, lavagem e desinfeção da área de 

produção e respetivos equipamentos, seguindo-se um vazio sanitário de 21 dias, até à entrada de 

novo bando. Neste plano de produção estão previstos 6 ciclos de produção anuais. 

A exploração implica a alimentação e abeberamento das aves, iluminação e climatização do 

pavilhão, a que se associam consumos de ração, água e energia. Ao longo do ciclo ocorre a 

produção de subprodutos, decorrentes da morte de aves e camas de aves com dejetos sendo estes 

últimos retirados apenas no final do ciclo produtivo. As aves mortas são retiradas diariamente pelos 

colaboradores da exploração e armazenadas em arca congeladora, sendo posteriormente 

Preparação dos pavilhões 

Receção de aves do dia 

Maneio/Criação 

Å Abeberamento 

Å Ração 

Å Tratamentos  fitossanitários 

Apanha 

Expedição 

Lavagem e desinfeção  dos pavilhões 

Vazio sanitário 

Monitorização 

Å Controlo veterinário 

Å Rastreabilidade 
Å Controlo técnico dos bandos 
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encaminhadas para uma Unidade de Transformação de Subprodutos, devidamente licenciada, para 

adequado processamento. 

5.7. Infraestruturas Básicas e águas residuais 

Na exploração, utiliza-se em termos energéticos eletricidade, biomassa e gasóleo: 

Eletricidade ï abastecimento dos autómatos de alimentação, abeberamento, ventilação e 

nebulização, para além da iluminação da Exploração, prevendo-se um consumo anual de 181.500 

kWh; 

Biomassa (serrim e estilha) ï consumo de 806,4 ton/ano para abastecimento das caldeiras de 

aquecimento das áreas produtivas; 

Gasóleo ï gerador de emergência. Valor anual não estimado. 

O abastecimento de água ao Núcleo de Produção faz-se por meio de captação num furo existente 

na instalação. A água é encaminhada através de tubagem em PVC para 1 reservatório. Deste a água 

é encaminhada por meio de tubagem PVC para os pavilhões onde é fornecida aos sistemas de 

abeberamento de cada pavilhão.  

Estima-se um consumo anual na ordem dos 9.154,35 m3 por ano, sendo que 98% do consumo 

corresponde ao abeberamento das aves. Em termos de tratamento, a água será objeto de 

desinfeção. 

As necessidades de água para abeberamento das aves estimam-se aproximadamente em 24,72 

m3/dia e cerca de 0,08 m3/dia para consumo humano e, ainda, cerca de 81,42 m3/ano para lavagens 

dos pavilhões e cerca de 33 m3/ano para ñoutrosò (sistema de nebulização dos pavilhões e aro de 

desinfeção).  

O consumo total anual, foi estimado em 9.155 m3 que corresponde a um consumo médio mensal de 

763 m3 e diário de 25 m3.  

A produção estimada de águas residuais (provenientes da lavagem) será de 81,42 m3/ano, e a 

produção estimada de águas residuais domésticas (instalações sanitárias) será de 12,82 m3/ano. 

As águas residuais produzidas (provenientes da lavagem) na instalação serão conduzidas para fossa 

séptica estanque, onde são sujeitas a retenção e em seguida serão encaminhadas para valorização 

agrícola por terceiros. Relativamente às águas residuais produzidas no edifício administrativo e 

instalações sanitárias, estas são conduzidas para outra fossa séptica estanque e serão recolhidas e 

encaminhadas para ETAR municipal.  

A descarga das águas residuais tratadas deverá obedecer aos requisitos de qualidade definidos por 

lei, em cumprimento dos valores limites de emissão. 
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Importa ainda referir que a produção de águas residuais, será esporádica para as águas de lavagem, 

ocorrendo apenas 6 vezes por ano, coincidindo com a saída dos bandos, e a fossa séptica está 

devidamente dimensionada para o adequado tratamento das mesmas. 

O mesmo se passará com a fossa séptica das instalações sanitárias, prevendo-se uma produção de 

baixo volume, uma vez que se verifica atualmente apenas a existência de dois postos de trabalho. 

Fossa ED1 

Fossa séptica bicompartimentada estanque afeta ao Núcleo de Produção para receção das águas 

residuais provenientes das lavagens dos pavilhões, com a capacidade útil de 42 m3. A utilização de 

cada pavilhão é individualizada, pelo que não se prevê a lavagem simultânea de pavilhões, 

permitindo assim a partilha da fossa séptica. 

Fossa ED2 

Fossa séptica estanque junto às instalações sanitárias do bloco dos Pavilhões 3 e 4 do Núcleo de 

Produção, para receção e armazenamento temporário de águas residuais domésticas provenientes 

das instalações sanitárias. Esta fossa tem a capacidade mínima de 6,0 m3. 

Fossa ED3 

Fossa séptica estanque do filtro sanitário a construir no topo do edifício dos aviários 1 e 2 do Núcleo 

de Produção, para receção e armazenamento temporário de águas residuais domésticas 

provenientes das instalações sanitárias e balneário. Esta fossa tem a capacidade mínima de 6,0 m3. 

Fossa ES1 

Fossa séptica com poço absorvente junto à casa de habitação, para receção e armazenamento 

temporário de águas residuais domésticas da mesma. Esta fossa tem a capacidade mínima de 6,0 

m3. 

 

5.8. Matérias-primas e Subsidiárias 

É administrada às aves uma mistura de alimentos compostos, pré-fabricada, que chega à instalação 

através de camiões cisternas e depois transposta para os silos de cada pavilhão. A ração é fornecida 

pela empresa externa e é administrada em função da idade das aves: 

¶ Dos 0 aos 14 dias: A-104; 

¶ Dos 15 dias a 2 a 3 dias anteriores ao abate: A-115; 

¶ 2 a 3 últimos dias da criação: A-116. 
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De acordo com as tipologias das quantidades consumidas em cada dia do ciclo, pode estimar-se que 

sejam consumidas anualmente cerca de 3.242 ton de mistura de alimentos compostos para 

alimentação das aves. 

Nos pavilhões 1 a 4, junto a cada pavilhão existe 1 silo de 12 ton de ração para abastecimento das 

respetivas áreas produtivas. Nos pavilhões 5 e 6 (previsto) existirão 2 silos de 12 ton e 15 ton 

respetivamente. Globalmente, o armazenamento de ração será feito assim em 8 silos metálicos (6 

silos de 12t e 2 silos de 15t) de capacidade, situados junto de cada pavilhão, totalizando 102 ton.  

O fornecimento de ração a cada área produtiva faz-se a partir dos silos por meio de tubagem 

dedicada aos sistemas de alimentação no interior de cada pavilhão. 

 

5.9. Resíduos e Subprodutos 

No Quadro 5.9.1. apresentam-se os subprodutos gerados no estabelecimento e respetiva gestão. 

 

Quadro 5.9.1 ð Gestão de Subprodutos produzidos no estabelecimento. 

CAT. DESIGNAÇÃO 
QUANT./ 

ANO 
QUANT./ 
BANDO 

DESTINO TRANSPORTE 
LOCAL DE 

ARMAZENAMENTO 

TEMPORÁRIO 

2 
Estrume (camas 

de aves) 
751,17 ton 125,19 ton Euroguano Euroguano Não aplicável 

2 
Chorume (águas 

de lavagem) 
81,42 m

3
 13,57 m

3
 Terceiros Terceiros 

ED1: Fossa séptica 
estanque com 

capacidade para 42m
3 

2 Aves mortas 5,04 ton 0,84 ton Savinor Savinor 
Próprio (arca 
congeladora) 

 

O estrume e o chorume, considerados como Subprodutos de Origem Animal de Categoria 2 têm 

como destino unidade técnica de gestão de efluentes pecuários externa (Euroguano) (Anexo 

Documental ï Anexo 4), e valorização agrícola por terceiros, respetivamente. 

Relativamente ao chorume este permanece na fossa por um período mínimo de 60 dias período após 

o qual é utilizado em fertirrigação, ou seja, valorização agrícola por terceiros. 

Em matéria de cadáveres de aves prevêem-se que ocorram cerca de 3.360 óbitos por bando, ou 

cerca de 0,84 t/bando. Estes são recolhidos diariamente e o seu armazenamento temporário é 

efetuado numa arca congeladora sendo, posteriormente, encaminhado para a Unidade de 
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Transformação de Subprodutos (UTS) da Savinor ï Sociedade Avícola do Norte, S.A., sita em 

Covelas, Trofa, através de viaturas externas, devidamente autorizadas, sendo preenchidas as guias 

de acompanhamento de subprodutos de origem animal ou guias de transporte, conforme legalmente 

aplicável (Anexo Documental ï Anexo 5). 

No Quadro 5.9.2. apresentam-se os resíduos gerados no estabelecimento e respetiva gestão. 

 

Quadro 5.9.2 ð Gestão de Resíduos produzidos no estabelecimento. 

Código 

LER 
Designação Origem Quantidade Unidade Destino final 

10 01 01 
Cinzas, escórias e poeiras 

de caldeiras 

Caldeiras de 

aquecimento 
2,8 ton/ano Nutrofertil 

15 01 06 

Embalagens PUVôs e MVôs 

Cuidados veterinários 0,02 ton/ano Avicasal Embalagens de vidro de 

PUVôs e MVôs 

15 01 10(*) 

Produtos de Uso 

Veterinário com efeito 

Biocida 

Desinfeção dos pavilhões 

e veículos 
0,02 ton/ano Avicasal 

15 02 03 
Resíduos de vestuário de 

proteção 
Áreas produtivas 0,002 ton/ano Planalto Beirão 

20 01 21(*) Lâmpadas fluorescentes Iluminação do pavilhão 0,002 ton/ano Avicasal 

20 01 01 Papel e cartão 
Instalações 

complementares da 

exploração 
0,702 

ton/ano Planalto Beirão 

20 01 02 Vidro ton/ano Planalto Beirão 

20 01 39 Plásticos ton/ano Planalto Beirão 

20 03 01 

Outros resíduos urbanos e 

equiparados, incluindo 

mistura de resíduos 

Instalações 

complementares da 

exploração 

ton/ano Planalto Beirão 

 

No topo sul do edifício dos pavilhões 1 e 2, foi segregada uma área dedicada para o armazenamento 

temporário dos resíduos produzidos, sendo utilizados contentores dedicados por resíduo. Para os 

cadáveres existe já uma arca congeladora. 

O regime laboral da empresa é de um só turno, das 9h00 às 13h00 e das 14h00 às 18h00 horas (2.ª 

a 6.ª feira). A empresa dispõe atualmente de 2 trabalhadores. 

 

Quadro 5.9.3 ð Colaboradores da empresa e sua distribuição. 

Período Descrição 
Turno 

H M Total 

Dias da semana Período 9h às 18h  



RELATÓRIO FINAL DO EIA DA ñGRANJA AVÍCOLA MATIAS & VALEò 

QUEROVENTO ï Serviços em Ambiente, Lda.      Dezembro de 2017 (Rev. Setembro de 2018) 

31 

Período Descrição 
Turno 

H M Total 

(13h-14h almoço) 

N.º Horas 8 

Administrativos 0 0 0 

Fabris 1 1 2 

Outros 0 0 0 

 

5.10. Tráfego Gerado 

A Granja Avícola origina a circulação de veículos pesados nas redes viárias locais de acesso à 

Exploração. No Quadro 5.10.1 apresenta-se o resumo do tráfego previsto e o número total de 

veículos pesados associados para provimento das necessidades gerais da exploração. Globalmente, 

estima-se que esta exploração gerará um total de cerca de 443 veículos pesados por ano, com uma 

média aproximada de 8,5 veículos pesados por semana. 

 

Quadro 5.10.1 ï Resumo do tráfego de veículos pesados gerados pelo Projeto. 

Atividades Previsão do n.º veículos pesados/ano 

Entradas de matérias-primas: ração, material de camas e aquecimento 267 

Entradas e saídas de aves 129 

Saídas de resíduos e subprodutos 37 

Outros (esporádicos) 10 

Total 443 

 

5.11. Ações de Projeto consideradas 

Fase de construção: 

O presente projeto implica a ampliação da referida exploração com a construção de um novo 

pavilhão de produção avícola (pavilhão 6), composto por 1 piso e a relocalização do armazém de 

biomassa, atualmente existente. 

Prevê-se que esta intervenção ocorra entre o 2.º semestre de 2018 e o 1.º semestre de 2019, ainda 

que com caráter indicativo, e que tenha uma duração aproximada de 6 meses. 

Fase de exploração: 



RELATÓRIO FINAL DO EIA DA ñGRANJA AVÍCOLA MATIAS & VALEò 

QUEROVENTO ï Serviços em Ambiente, Lda.      Dezembro de 2017 (Rev. Setembro de 2018) 

32 

Para a fase de exploração a avaliação será feita para toda a exploração, integrando as seguintes 

intervenções: 

¶ Circulação de veículos ligeiros e pesados ï entrada e saída de pessoas, matérias-primas e 

produtos; 

¶ Trasfega de matérias-primas; 

¶ Sistemas de ventilação dos pavilhões; 

¶ Produção, recolha e tratamento de dejetos de aves e aves mortas; 

¶ Limpeza e manutenção, a seco, dos pavilhões; 

¶ Lavagem dos pavilhões. 

A duração da fase de exploração é de longa duração, na ordem de décadas considerando que: 

¶ A evolução desta empresa tem vindo a apontar para um crescimento gradual e 

economicamente sustentado, assente na modernização das instalações e equipamentos; 

¶ A atividade desenvolvida, por estar ligada à área alimentar, ou seja, ser um bem de primeira 

necessidade, faz prever a sua perpetuação por tempo indeterminado. 

Fase de desativação: 

Para a fase de desativação a avaliação será feita para toda a exploração, integrando as seguintes 

intervenções: 

¶ Desmantelamento dos pavilhões e de outras unidades edificadas;  

¶ Desmantelamento de armazenamento temporário de efluentes pecuários; 

¶ Remoção de equipamentos;  

¶ Circulação de veículos ligeiros e pesados; 

¶ Produção e gestão de resíduos; 

¶ Dar destino adequado a equipamentos das várias unidades existentes e de apoio à atividade. 

A fase de desativação, entendida como a desmaterialização de qualquer ação física ou mesmo 

virtual deve ser avaliada, como preconiza o regime legal de AIA, devendo a avaliação ser ponderada 

caso a caso, em função do tipo de projeto, localização e horizonte de vida útil do mesmo, conforme 

nos diz a prática. 

Assim no capítulo 7.2 do EIA, será avaliada esta fase. No entanto esta avaliação será genérica, 

tendo como âmbito a longa duração deste projeto. 
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6. CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE ATUAL 

Como já foi amplamente afirmado atrás, a caracterização da situação de referência/atual, a nível dos 

vários descritores ambientais, reportar-se-á essencialmente à fase de exploração do projeto, pelo 

facto deste estabelecimento se encontrar em funcionamento e laboração, sem prejuízo de uma 

avaliação da fase de construção para os novos elementos construídos propostos. 

Na análise específica será tratado o conjunto de descritores correspondentes aos elementos 

ambientais mais relevantes, considerando o local de inserção do projeto e a sua tipologia e tendo em 

vista uma abordagem multidisciplinar e integrada das matérias de ambiente e ordenamento do 

território. 

Assim, os fatores ambientais analisados são:  

¶ Geologia e geomorfologia;  

¶ Recursos Hídricos Superficiais e Subterrâneos; 

¶ Solos e Uso do Solo;  

¶ Ordenamento do Território; 

¶ Fatores Biológicos e Ecológicos;  

¶ Paisagem;  

¶ Qualidade do Ar; 

¶ Ambiente Sonoro;  

¶ População e Socioeconomia;  

¶ Património Cultural e Arqueologia. 

 

 

Relativamente aos novos fatores ambientais importa referir que a alteração legal decorrente do 

Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de Dezembro não altera o âmbito do trabalho já realizado. Com 

efeito, as novas matérias referidas no artigo 5.º do diploma supramencionado, são a saúde humana e 

as alterações climáticas: 

1. Em termos de saúde humana, não há qualquer interferência, nem esta é uma matéria relevante 

para o projeto em avaliação, considerando a inexistência de ocupação humana próxima, tendo sido 

analisadas interações específicas em termos de ruído, ar, água e sociais, nos respetivos fatores 

ambientais abordados no EIA; 
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2. Em termos de clima e alterações climáticas, tal não tem aplicação a um projeto localizado (e já 

existente) como o em apreço, não sendo matéria relevante, sendo que esta atividade e o presente 

projeto contemplam MTDôs espec²ficas para a gest«o de energia, designadamente ao n²vel do uso de 

biomassa (recurso endógeno e renovável) de aquecimento e gestão racional de energia através de 

programa de gestão automatizada do ambiente interno das áreas produtivas; 

3. Todas as demais referências naquele articulado foram contempladas nos fatores ambientais 

abordados no EIA. 

 

Importa ainda referir que o Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de Dezembro, faz depender de cada 

caso específico a necessidade, ou não, de serem analisados os novos fatores ambientais 

estipulados, balizando a análise, somente, nos fatores suscetíveis de serem afetados pelo projeto de 

forma significativa: 

- São objetivos da AIA, de acordo com a alínea a) do artigo 5.Ü ñIdentificar, descrever e avaliar, de 

forma integrada, em função de cada caso particular, os possíveis impactes ambientais 

significativos (é)ò  

- De acordo com o n.º 4 do Anexo V (Conteúdo Mínimo do EIA), ñDescrição dos fatores suscetíveis 

de serem significativamente afetados pelo projeto, nomeadamente a população e a saúde 

humana, a biodiversidade, o território, o solo, a água, o ar, a paisagem, o clima, incluindo as 

alterações climáticas, os bens materiais, o património cultural, incluindo os aspetos arquitetónicos e 

arqueológicos e a paisagem, bem como a interação entre os fatores mencionadosò. 

Neste contexto, consideram-se adequados ao projeto em apreço os fatores ambientais definidos no 

presente EIA. 

 

Segue-se a descrição que suporta a caracterização da situação de referência/atual, a nível dos 

vários fatores ambientais.  

 

6.1. ANÁLISE ESPECÍFICA POR FATOR AMBIENTAL 

6.1.1. GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA 

Metodologia 

A caracterização geológica que se apresenta de seguida baseou-se na análise da Carta Geológica 

de Portugal Continental à escala 1:1 000 000, a Carta Geológica produzida no PGBH Vouga, 

Mondego e Lis de 2011 e que teve por base a Carta Geológica de Portugal 1:500 000, e a Carta 
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Geológica de Portugal 17-A Viseu, na escala 1:50 000, publicadas pelos Serviços Geológicos de 

Portugal. Complementou-se este estudo com outros elementos bibliográficos considerados 

relevantes. 

Enquadramento Geológico Regional 

Portugal Continental é formado por três grandes unidades geológicas, o Maciço Hespérico, as Orlas 

meso-cenozóicas e as Bacias do Tejo e do Sado. O Maciço Hespérico (ou Maciço Antigo) é a 

unidade mais antiga e ocupa grande parte da região ocidental da Península Ibérica. É constituído por 

formações ante-mesozóicas, onde predominam as rochas graníticas e xistentas. Este Maciço, de 

orogenia hercínica, foi acompanhado por metamorfismo regional, e reparte-se por dois domínios, a 

Zona de Ossa-Morena e a Zona Centro-Ibérica, entre os quais se formou uma bacia sedimentar 

continental permo-carbónica (Ribeiro et al, 1979). O continente edificado pela orogenia hercínica, foi 

durante algum tempo sujeito a erosão intensa, que originou importantes depósitos continentais. Na 

Orla Meridional esses depósitos constituem uma série gresosa espessa, com alternâncias de grés e 

margas, contendo algumas bancadas dolomíticas. Na Orla Ocidental, a mesma formação 

compreende uma série gresoso-conglomerática, com leitos argilosos e alguns fósseis vegetais, 

alternantes com calcários com fósseis animais. 

A área em estudo localiza-se, do ponto de vista morfo-estrutural, na Zona Centro-Ibérica do Quadro 

das Divisões Paleogeográficas da Península Ibérica (Godinho,2010). Um dos traços fundamentais 

desta zona é a grande extensão ocupada por rochas granitóides e por metassedimentos de uma 

unidade designada por Supergrupo Dúrico-Beirão, ou Complexo Xisto-Grauváquico das Beiras. Este 

supergrupo subdivide-se no Grupo do Douro e o Grupo das Beiras, cada um deles constituído por 

várias formações (Almeida, 2000). 

A área correspondente à Carta 17-A Viseu compreende essencialmente formações graníticas de 

idade hercínica, metassedimentos do Neoproterozóico-Paleozóico, depósitos de cobertura plio-

plistocénicos e aluviões actuais, estando estes essencialmente ligados aos grandes rios que cortam 

a região: Vouga, Paiva e Dão. 

 

Enquadramento Geológico Local 

O local em estudo está situado em terrenos formados pelo Complexo Xisto-Grauváquico (CXG) e por 

rochas granitóides. A carta geológica de Portugal 1:500.000 identifica as formações rochosas locais 

como ñForma«o de Rosmaninhal (subdivis«o do Grupo das Beiras do CXG): turbiditos finos e 

conglomeradosò e ñGranito de duas micas, indiferenciado, sintect·nicoò (Anexo Cartográfico - Peça 

Desenhada n.º 4). As rochas magmáticas integram dois tipos principais ï granitóides, e os filões e 

massas.  



RELATÓRIO FINAL DO EIA DA ñGRANJA AVÍCOLA MATIAS & VALEò 

QUEROVENTO ï Serviços em Ambiente, Lda.      Dezembro de 2017 (Rev. Setembro de 2018) 

36 

Litologia e Litoestratigrafia 

A carta geológica 17-A Viseu indica-nos que as rochas graníticas localizadas na área em estudo 

correspondem ao grupo de Granitóides Hercínicos, categoria tardi a pós-tectónicos, relativamente à 

3ª fase de deformação hercínica. Seguindo a classificação proposta por Ferreira et al. (1987), em 

função da composição mineralógica, dentro desta categoria são ainda considerados dois grupos: o 

grupo dos que têm duas micas e dos que têm plagioclase cálcica. As fácies tardi a pós-tectónicas 

dos granitóides com duas micas apresentam deformação menos acentuada que os sintectónicos e, 

embora expressem condicionamento ao alinhamento geral, intersectam as estruturas definidas pelas 

fácies deste. 

 

Figura 6.1.1.1 - Extrato da Folha 17-A Viseu, à escala 1/50.000, da Carta Geológica de Portugal (sem escala).  

 

O granito representado na nossa área em estudo é o ñGranit·ide de duas micas ï Granito de 

Abraveses; Granito de Portela; Granito de Vila Poucaò: 

- granito moscovítico-biotítico de grão médio com turmalina (Granito de Abraveses); 

- granito moscovítico com deformação (Granito de Vila Pouca); 

- granito de grão fino com quartzo globular (Granito de Portela). 
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O granito de Abraveses é uma extensa mancha onde assentam várias povoações como Queirã, 

Carvalhal do Estanho, S. Cosmado e Abraveses. É porfiróide, de grão médio a grosseiro, 

essencialmente moscovítico, com tendência a constituir agregados. A turmalina é abundante e a 

biotite muito escassa. Os megacristais são normalmente de cor rósea, a deformação é geralmente 

moderada, segundo orientação regional N 45º W. Inclui alguns encraves de granitos de grão fino 

moscovítico-biotíticos com megacristais feldspáticos induzidos e os contactos são frequentemente 

angulosos. 

Os granitos de Portela e Vila Pouca são fácies associadas ao de Abraveses. O de Portela é o que se 

encontra mais próximo da nossa área em estudo. É um granito de grão mais fino que o de 

Abraveses, moscovítico, com turmalina abundante e biotite muito escassa. Tem textura homogénea 

e deformação pouco evidente. São frequentes encraves de granitos mais finos, por vezes de 

dimensão métrica. 

Geomorfologia 

Do ponto de vista geomorfológico, a área em estudo encontra-se numa zona de topografia madura, 

modelada em sucessivos ciclos erosivos. Distinguem-se três sectores: a noroeste estende-se uma 

parte da bacia hidrográfica do Vouga, que flui numa área claramente deprimida; a oeste ergue-se a 

serra do Caramulo, uma imponente escarpa com pequenos degraus retilíneos, com desníveis de 

mais de 700 m; a este da falha do Caramulo estende-se a plataforma do Mondego, balançada para 

sudoeste, de encontro à escarpa da falha de Penacova, em que a do Caramulo se integra. A área de 

Vouzela é uma área manifestamente deprimida no contexto do relevo circulante (Godinho, 2010). 

À escala local o projeto situa-se próximo da cota dos 500m e a morfologia é muito condicionada pela 

erosão, e esta é influenciada pela constituição das rochas e densidade da rede de diaclases. Nos 

granitos produziram-se geralmente blocos de dimensão e rugosidade diversificada, e solos de 

constituição, granulometria, evolução e cor variáveis. Há locais em que a superfície topográfica é 

coberta por blocos com disposição caótica e o solo são pequenas nesgas entre os blocos. Há uma 

tendência para que da erosão dos granitos porfiróides grosseiros se originem grandes blocos, e dos 

granitos finos pequenos blocos. 

 

Tectónica e Neotectónica 

Tectónica 

Do ponto de vista tectónico, a carta 17-A Viseu pertence à Zona Centro-Ibérica. Uma característica 

desta zona é a ocorrência de numerosas dobras, geralmente sinclinais, alongadas segundo a direção 

NW-SE onde, assentando em discordância angular sobre o Supergrupo Dúrico-Beirão, ocorrem 

espessas bancadas de quartzitos, seguidas de sequências essencialmente xistentas (Almeida, 
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2000). As rochas magmáticas são intersetadas por numerosas falhas e filões. De acordo com Ribeiro 

et al (1979), distinguem-se dois episódios de fracturação: no primeiro houve uma compressão 

máxima que originou dois sistemas de desligamentos conjugados, e no segundo a compressão E-W 

afetou sobretudo o bordo ocidental do maciço. As falhas que afetam o soco hercínico sofreram vários 

episódios de reativação, podendo algumas delas permanecer ativas. 

A área de Viseu é fortemente marcada por ocorrências de granitóides hercínicos que induziram 

recristalização metamórfica de alto grau nas sequências metamórficas previamente afetadas pelo 

metamorfismo regional (Godinho, 2010). Neste sector da carta geológica 17-A as evidências de forte 

metamorfismo de contacto, com a formação de auréolas de contacto em redor das intrusões 

graníticas, apagaram as evidências do metamorfismo regional. As isógradas (linha que une os 

pontos afetados pelo mesmo grau de um fenómeno de metamorfismo) não estão orientadas, estando 

dependentes das intrusões dos granitóides da zona de cisalhamento do Sulco Carbonífero Dúrico 

Beirão, que se estende desde o litoral, até à região norte da carta 17-A Viseu. 

 

 

Figura 6.1.1.2 - Enquadramento estrutural da carta de Viseu no contexto geodinâmico regional. 

 

A maior parte das estruturas tectónicas tem expressão geomorfológica, condicionando a rede 

hidrográfica da região, destacando-se a falha do Caramulo, que condicionou a movimentação vertical 

dos blocos, provavelmente de idade alpina, que deu origem à serra. Esta estrutura terá tido 

reactivações sucessivas, salientando a movimentação horizontal esquerda ocorrida provavelmente 

em tempos tardi-hercínicos. 

Neotectónica 

O território português localiza-se junto ao cruzamento de uma margem continental orientada N-S e 

uma fronteira de placas orientada E-W, a zona de fratura Açores-Gibraltar. Este ambiente geológico 

é responsável por atividades neotectónicas e sísmicas significativas. 
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Considera-se a Neotectónica como o estudo da atividade tectónica ocorrida nos últimos 2 milhões de 

anos (aproximadamente o período Quaternário), e denominam-se ativas todas as estruturas 

geológicas com evidências de movimentação naquele período. 

As descontinuidades crustais foram reativadas com diferentes estilos tectónicos, conforme a sua 

orientação e tensões, de modo que as falhas ativas em Portugal compreendem 3 tipos (Cabral, 

1995): 

- Falhas com uma componente predominante de movimentação inversa, de orientação NE-SW e 

ENE-WSW, no interior do território, como as que limitam a Cordilheira Central; 

- Falhas com movimentos de desligamento, orientados NNE-SSW, interpretadas como falhas de 

desligamento esquerdo no Quaternário; 

- Falhas com movimentação normal, mais raras, próximas do litoral ocidental, orientadas NW-SE e 

WNW-ESE (nomeadamente falhas submeridianas localizadas a E de Coimbra). 

Os dados de neotectónica recolhidos estimaram taxas de atividade de algumas falhas ativas, 

obtendo-se velocidades de deslocamento entre 0,01 e 0,5 mm/ano, nos últimos 2 Ma, o que 

corresponde a um grau de atividade baixo. 

A próxima figura apresenta o mapa de risco sísmico. A área em estudo está situada na zona de risco 

sísmico baixo a moderado.  
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Figura 6.1.1.3 - Carta de zonamento do risco sísmico (RSAEEP); Carta de intensidade sísmica; Carta de isossistas máximas, para o 
território do Continente (adaptado de Atlas do Ambiente). 

 

Recursos Minerais 

Na área em estudo são dominantes as rochas graníticas, que foram largamente utilizadas pelo 

Homem desde a sua instalação na região, bem como das inúmeras pedreiras onde ainda hoje os 

granitos são explorados. São também conhecidas as potencialidades mineiras da região, 

nomeadamente em minerais metálicos (Godinho, 2010). Sucintamente, os principais recursos 

geológicos da área abrangida pela carta 17-A Viseu, são: 

- Recursos minerais de estanho e volfrâmio ï geralmente associados ao contacto entre os granitos e 

os metassedimentos, ocorrendo em filões quartzosos ou pegmatitos, cuja exploração tem interesse 

para a indústria cerâmica; 

- Recursos minerais de urânio ï muitas das mineralizações já estão esgotados, relacionadas com 

fenómenos tectónicos e metalogénicos tardios que afetaram os granitos calco-alcalinos pós-

tectónicos; 

- Recursos minerais de quartzo e feldspato ï correspondem a filões de quartzo e filões e massas 

pegmatíticas, ligados à indústria cerâmica; 

- Recursos minerais de caulino - ligado à indústria cerâmica; 

- Ocorrência de pedreiras ï exploração de granitos para fins industriais e ornamentais, que ocorrem 

essencialmente em fácies graníticas de grão fino a médio; 

- Ocorrência de recursos hidrogeológicos e geotérmicos ï ocorrências de nascentes de águas 

minerais naturais com características de águas hipertermais. 

 

Na pesquisa efetuada na base de dados SIORMINP (Sistema de Informação de Ocorrências e 

Recursos Minerais Portugueses) na área de estudo não foram encontradas ocorrências de recursos 

minerais, estando as ocorrências mais próximas a cerca de 4 km. 

Consultando a base de dados CERAM (Matéria Primas Minerais com Utilização na Indústria 

Cerâmica), na área de estudo não há qualquer exploração. Analisou-se também a presença de 

Geossítios (sítios com interesse geológico), e constatou-se que não existe nenhuma ocorrência de 

elementos geológicos e geomorfológicos com valor patrimonial ou interesse científico. 

Hidrogeologia 

A carta geológica 17-A Viseu insere-se numa zona aplanada, com pendor para sudoeste. A 

superfície de aplanação é cortada por inúmeras linhas de água, e termina a oeste da carta, de 
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encontro a uma escarpa da falha de Penacova, que constitui a vertente oriental da Serra do 

Caramulo. Esta zona está inserida nas bacias hidrográficas dos rios Vouga e Dão, estando a maior 

parte da carta 17-A incluída na bacia hidrográfica do rio Dão, que é uma bacia caracterizada por uma 

superfície de aplanação granítica (Godinho, 2010). 

O Maciço Antigo é a unidade geológica que ocupa a maior extensão em Portugal, sendo constituído 

essencialmente por rochas eruptivas e metassedimentares. As litologias associadas a estas rochas 

são designadas pelos hidrogeólogos por rochas cristalinas ou rochas duras, ou rochas fraturadas ou 

fissuradas. São materiais com fraca aptidão hidrogeológica e pobres em recursos hídricos 

subterrâneos. No entanto desempenham um papel importante nos abastecimentos à população e 

agricultura (Almeida, 2000). 

A Zona Centro-Ibérica é caracterizada pela grande extensão que ocupam as rochas granitóides. A 

circulação nestas rochas é, na maior parte das vezes, relativamente superficial, condicionada pela 

fracturação, e pela permeabilidade e espessura da camada de alteração. A espessura com interesse 

hidrogeológico é na ordem dos 70 a 100 metros. Nos granitos, os poços, minas e furos horizontais 

que captam o aquífero superficial, os caudais de exploração podem atingir os 1,4 L/seg. Os furos 

verticais são menos produtivos e os caudais de exploração não ultrapassam os 0,7 L/seg. 

Conclui-se assim que os granitos apresentam fraca aptidão aquífera, constituindo aquíferos 

fissurados sensíveis ao regime pluviométrico, com pequena capacidade de armazenamento, baixa 

condutividade hidráulica e pouca produtividade. 

6.1.2. RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS E SUBTERRÂNEOS 

 

6.1.2.1. Recursos Hídricos Superficiais 

METODOLOGIA 

A caracterização dos recursos hídricos na zona de implantação do projeto em estudo baseou-se, 

sobretudo, na informação disponível na bibliografia sobre a matéria. A metodologia adotada para a 

análise e caracterização dos recursos hídricos superficiais apoiou-se na caracterização da principal 

bacia hidrográfica onde se insere o presente projeto, ou seja, na informação disponível referente ao 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos Rios Vouga, Mondego e Lis (PGRHVML, 2016) e 

também ao anterior PGBHVML (2012).  

Esta caracterização foi ainda complementada com a consulta do Portal da Agência Portuguesa do 

Ambiente (APA), do Sistema Nacional de Informação de Ambiente (SNIAMB), do Sistema Nacional 

de Informação de Recursos Hídricos (SNIRH) e ainda, com visitas de reconhecimento de campo. 
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Com vista à caracterização da principal bacia hidrográfica do projeto, apresenta-se uma descrição 

dos principais aspetos quantitativos e qualitativos dos recursos hídricos superficiais, tendo sido 

igualmente analisadas e caracterizadas as principais disponibilidades, necessidades, os usos da 

água dominantes e as fontes de poluição para a respetiva bacia hidrográfica. 

Caracterização da Bacia Hidrográfica da Área do Projeto 

Em termos hidrográficos, a área afeta ao presente projeto encontra-se integrada no Plano de Gestão 

das Bacias Hidrográficas dos rios Vouga, Mondego e Lis, mais precisamente na Bacia Hidrográfica 

do rio Vouga (Figura 6.1.2.1.1). 

 

Figura 6.1.2.1.1 - Enquadramento, na bacia hidrográfica do rio Vouga, das massas de água superficiais presentes na envolvente à área 

em estudo (adaptado de PGBHVML, 2012). 

 

O rio Vouga nasce na serra da Lapa, a cerca de 930 m de altitude e percorre 148 km até desaguar 

na Barra de Aveiro Esta bacia consiste num conjunto hidrográfico de rios que desaguam muito perto 

da foz do Vouga, numa laguna que comunica com o mar, a Ria de Aveiro, não se constituindo como 

uma bacia ñnormalò, com um rio principal diferenciado (PGRHVML, 2016). 

O rio Vouga corre ao longo do seu percurso, em tipos de vales distintos, podendo ser identificados os 

seguintes troços (PGBHVML, 2012): 

¶ ñaté S. Pedro do Sul, correspondente às cabeceiras, onde a bacia apresenta uma forma 

relativamente alongada e o rio desenvolve-se numa zona de planalto; 

¶ entre S. Pedro do Sul e Albergaria-A-Velha. A jusante de S. Pedro do Sul, o Rio Vouga deixa 

de se desenvolver numa zona de planalto, entrando numa zona de relevo mais acentuado, de 

vales encaixados e densidade de drenagem superior ao do troço anterior; 



















http://snirh.apambiente.pt/snirh/_dadossintese/qualidadeanuario/mapa_TodasEstacoes/iframe_dados.php?sel_codigo=09I/06
http://snirh.apambiente.pt/snirh/_dadossintese/qualidadeanuario/mapa_TodasEstacoes/iframe_dados.php?sel_codigo=09I/06
http://snirh.apambiente.pt/snirh/_dadossintese/qualidadeanuario/mapa_TodasEstacoes/iframe_dados.php?sel_codigo=09I/06










































http://www.ccdr-lvt.pt/uploader/index.php?action=download&field=http://www.ccdr-lvt.pt/files/b1e9f614e457f33db7378c8edd5e7d89.pdf&fileDesc=DL_166_2008_REN
http://www.ccdr-lvt.pt/uploader/index.php?action=download&field=http://www.ccdr-lvt.pt/files/b1e9f614e457f33db7378c8edd5e7d89.pdf&fileDesc=DL_166_2008_REN
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